
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.789.564 - SP (2018/0344792-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : HELENA MEIRA TOLEDO 
ADVOGADO : EDVALDO VOLPONI  - SP197681 
RECORRIDO : INSTITUTO DE PAGAMENTOS ESPECIAIS DE SAO 

PAULO - IPESP 
PROCURADOR : JAIR LUCAS E OUTRO(S) - SP047451 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por HELENA MEIRA 

TOLEDO, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 1ª Câmara de Direito 

Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento de apelação, assim 

ementado (fls. 90/97e):

APELAÇÃO – PREVIDENCIÁRIO – PEDIDO DE HABILITAÇÃO 
EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA – Complementação de pensão de 
75% para 100% dos proventos ou vencimentos – Prescrição reconhecida 
em primeiro grau - Irresignação – Descabimento - Orientação da Corte 
Superior no sentido de que o prazo prescricional para a execução 
individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva - Pedido 
de habilitação em sentença que, assim, se deu quando superado o prazo 
prescricional - Sentença mantida – Negado provimento ao recurso.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa ao art. 269, IV, do Código de Processo Civil de 1973, alegando que a o acórdão 

do tribunal de origem que extingue o feito teria inobservado as Súmulas ns. 150 e 443 do 

Supremo Tribunal Federal e o art. 37, § 5º, da Constituição da República .

Com contrarrazões (fls. 113/116e), o recurso foi admitido (fls. 122/124e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 132/135e.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 
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combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida.

No caso, em relação à afronta aos arts. 269, IV, do Código de Processo 

Civil de 1973, verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 

ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 

conhecimento do recurso especial.

Destaco que a Recorrente, apesar de alegar violação ao dispositivo do 

estatuto processual civil de 1973, traz como fundamentos enunciados sumulares do 

Supremo Tribunal Federal, e ainda, o art. 37, § 5º da Constituição da República de forma 

imprecisa, vaga e não específica. Ademais, a simples fundamentação em dispositivos 

constitucionais e súmulas de tribunais implicariam o não conhecimento do recurso.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos 

em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 

efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a incidência da 

orientação contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a 

qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO 
DE NATUREZA PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada 
ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo 
não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o 
art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que 
haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial, 
devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o 
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que não ocorreu no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos enunciados 

administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se 

que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses 

em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos 

ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos honorários 

recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10º do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 
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desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 AgR/CE, 

Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora 

tal elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, do Código de Processo Civil de 

2015, de rigor a majoração dos honorários anteriormente fixados de R$ 500,00 

(quinhentos reais – fl. 56e) para R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais), restando 

suspensa sua exigibilidade, nos termos do art. 98, § 3º, do Código de Processo Civil de 

2015.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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